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'• DOS PAUBRAS "

D el 20 a l  25 de enero se  e fe c tu ó  en B r a s i l ia ,  l a  Reunión de 

Expertos Gubernamentales de América la t in a  en P o l í t ic a  Comer

c i a l ,  como m o  de lo s  pasos de preparación  para la  Conferen

cia  de la s  N aciones Unidas sobre Comercio y  D esa rro llo  que 

se  in i c ia  en Ginebra a mediados d e l  próximo mes de marzo,

Al térm ino de la  reu n ión , la  S e c r e ta r ía  de l a  CEPAL, elaboró  

un inform e sobi-e l a  reu n ión , que consta  de t r e s  p a r te s .  La 

primera se  r e f ie r e  a l o s  a sp ec to s  form ales de com posición, 

a s is t e n c ia  y  o rgan ización  d e l  tr a b a jo . La segunda comprende 

un resumen de lo s  d eb ates, preparado por la  S e c r e ta r ía  de la  

CEPAL, Y l a  te r c e r a , reúne la s  co n c lu s io n es  aprobadas por 

lo s  ex p erto s , y  som etidas a con sid era c ió n  de lo s  g ob iern os.

La p resen te  en trega de N0TICIA.S DE lA CEPAL, con f in e s  in fo r 

m ativos, ha combinado e l  resumen de lo s  d eb a tes , extractando  

algunos a p artes de e se  resumen, con la s  co n c lu s io n es  aprobadas.

o o o o o o c o





D el 20 a l  26 de o iero  d e l p resen te  s e  e fe c tu ó  en e l  H ote l N acional de B ra s ilia ^  la  
Reuxiión de E xpertos Gubernamentales de América L atina en P o l í t ic a  Com ercial que con* 
vocó l a  CEPÁL en cum plim iento d e l  mandato que r e c ib ie r a  en su  Décimo Período de 
S e s io n e s , celebrado en mayo de 1963 en Mar d e l  P la ta , A rgentina .

Durante l a  reunión se  h iz o  m  a n á l i s i s  té c n ic o  de lo s  problomas que a fe c ta n  e l  comer*- 
c ió  e x te r io r  de l a  reg ión  y  se  e s tu d ió  l a  foxma más adecuada de p resen tar lo s  puntos 
de v is t a  la tinoam erican os en l a  Gcwferencia de la s  N aciones Unidas sobre Comercio y  
D e sa rro llo , que debe in ic ia r s e  en Ginebra en marzo próximo.

A s is t ie r o n  a la  reunión en ca lid a d  de rep resen ta n tes  de su s gobiernos 104 ex p erto s , 
procedentes de A rg^ itin a , B o liv ia ,  B r a s i l ,  Colombia, Costa H ica, Cuba, C h ile , Ecxiador, 
E l Sa lvador, Guatemala, H a it í ,  Honduras, M éxico, Panamá, Paraguay, Perú, R epública  
Dominicana, üniguay y  V enezuela, Asimismo, tomaron p a rte  en lo s  tr a b a jo s , como in v i 
tados e s p e c ia le s ,  lo s  rep resen ta n tes  de l a  O rganización de lo s  E stados Americanos, e l  
fenco Interam ericano de D e sa r r o llo , l a  A so c ia c ió n  Latinoam ericana de lá b r e  Comercio, 
e l  Centro de E stu d ios M onetarios la tin o a m erica n o s , l a  Nómina de Nueva E xpertos de
signada por e l  Consejo Interam ericano Econ&nico y  S o c ia l  y  l á  S e c r e ta r ía  Permanente 
d e l Tratado de In teg ra c ió n  Económica Centroam ericana,.

E l documento "América L atina y  la  C onferencia de la s  N aciones Unidas sobre Comercio 
y  D esarro llo"  ( * ) ,  preparado por la  S e c r e ta r ía  de l a  CEPAL con l a  co laboración  de 
vffi grupo de d is t in g u id o s  co n su lto res  la tin o a m erica n o s, s ir v ió  como base para la s  
d e lib e r a c io n e s  de l a  Reunión, Los d e la te s  s e  e fectu aron  en s e s io n e s  p le n a r ia s ,  bajo  
la  p res id en c ia  d e l  señor C elso Purtado, d e l B r a s il ;  y  en dos C om ités, bajo l a  d ir e c 
c ión  de lo s  señores Bernardo Grinsptin, de Argentina^ y  C arlos V a len zu ela , de C h ile , 
resp ectivam en te . E l Comité I  examinó la s  medidas para r e s o lv e r  lo s  problemas d e l  
comercio de l o s  productos b á s ico s  y  la  d iv e r s i f ic a c ió n  en l a  com posición de la s  ex
p o r ta c io n es . E l Comité I I ,  la  p o l í t i c a  en m ateria  de d iv e r s i f ic a c ió n  g eo g rá fica  d e l  
com ercio, e l  fin an ciam ien to  d e l  com ercio y  e l  d e sa r r o llo  económ ico, y  lo s  organismos 
y  medidas para l a  promoción d e l  comercio m undial.

Hacia una p o s ic ió n  unida y  ccai.iunta

Los deb ates so ste n id o s  en la  Reunión de B r a s i l ia  condiijeron a la  d e f in ic ió n  de iin 
conjunto de lin ea m ien to s fundam entales que podrían con figu rar l a  p o s ic ió n  común de 
América L atina ante lo s  probloaas b á s ic o s  que tr a ta r á  la  C onferencia de G inebra, Tal 
d e f in ic ió n  no e s  ajena n i  a l o s  e s tu d io s  s is te m á t ic o s  que « i  e l  p a r t ic u la r  han venido  
rea liza n d o  l a  CEPAL y  o tr o s  organismos in te r n a c io n a le s  en la  r e g ió n , n i  a l  hecho de 
que l a  C onferencia de la s  N aciones Unidas sobre Comercio y  D esa rro llo  c o n s t itu ir á  la  
primera op ortm id ad  desde la  C onferencia  de La Habana, celebrada hace quince añ os, 
para examinar, en e l  ámbito m undial, l o s  problemas b á sico s  d e l  comercio in te r n a c io n a l  
y  la s  so lu c io n e s  in d isp e n sa b le s  para mejorar l a  s itu a c ió n  d e l  s e c to r  externo  de lo s  
p a íse s  en v ía s  de d e s a r r o llo .

Los apiartes que se  c ita n  a contin iiación  y  que fbeixsn temados de la s  in terv e n c io n es  
pronunciadas en la  s e s ió n  de clausura de l a  Reunión por lo s  señ ores C elso Furtado, 
Bernardo Grinspim y  José  A ntonio Mayobre, son exp resión  v iv a  de lo  a n te r io r .

Para e l  j e f e  de l a  d e le ^ c ió n  b r a s ile ñ a  y  p res id en te  de l a  Rexinión, Sr. Purtado, en 
Ginebra corresponderá una gran resp o n sa b ilid a d  a lo s  p a ís e s  la tin oam erican os, puesto  
que la  reg ión  rep resen ta  hoy d ía  "una rama im portante de l a  nxamerosa fa m ilia  de

(* ) En lo s  números 2 a 9 de NOTICIAS DE LA CEPAL de 1964 s e  reseñ a  t a l  documento.
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n acion es pobres; y  e s ,  seguranjente, l a  que ha re s iilta d o  más perjud icada por la  forma 
c&Do v ie n e  funcionando e l  com ercio in te r n a c io n a l”.  De a h í ,  que en su  conjunto , l a  
reunián de exp ertos de B r a s i l ia  "quedará en n u estra  h is t o r ia  como e l  prim er in te n to  
por d e f in ir  l a s  bases de una p o l í t i c a  económica la tin oam erican a , con e l  o b je to  de 
d efen d erla  a i  una asamblea mundial",

EL S r . Grinspun, j e f e  de la  d e leg a c ió n  a rg en tin a , señ a ló  a l  r e sp e c to , que después 
de haber abordado e l  examen de un documento "de lo s  más im portantes y  en jundiosos  
que haya p r e sa ita d o . l a  S e c r e ta r ía  de l a  CEPAL, donde, s e  a n a liz a  con r ig u ro sid a d , s e  
c a l i f i c a  con ju s te z a  y  se  proponen so lu c io n e s  lú c id a s  para lo s  problemas v in cu lad os  
con e l  com ercio e x te r io r  y  e l  d e s a r r o llo  de n u estros  p a ís e s " , a tr a v é s  de l a s  d iscu 
s io n e s  de B r a s i l ia  fu e  ob ten ién d ose l a  p r e c is ió n  n e c e sa r ia  que es m enester para- 
" r e f le ja r  c<m f id e l id a d  a b so lu ta  la  p o s ic ió n  de tod os l o s  p a ís e s  de América la t in a  
en Ginebra",

Por su  p a r te , e l  S e c r e ta r io  E jecu tiv o  de l a  CEPAL, Dr, Mayobre, d esta có  lo s  r e s u lta 
dos p o s it iv o s  de l a  Reunión y  s ^ a lÓ  que a l  haberse consegu ido la  unidad de c r i t e r io  
en l a  p r e s^ ita c ió n  de lo  que habrá de c (X is titu ir  l a  px>siciÓn conjunta en la  Confe
ren c ia  M undial, "América L atin a  hahfa dado un paso en firm e" . D ijo  tam bién, que 
ahora correspKsndería a l o s  gob iernos la tin oam erican os mantener esa  unidad y  o b ta ie r  
con e U a  lo s  m ejores r e su lta d o s  en su s n eg o c ia c io n es  com ercia les  con e l  r e s to  d e l  
mundo, "La CEPAL, agregó , con sid era  que la s  co n c lu s io n es  de B r a s ilia "  co n stitu y en  
la  base para e sa s  n e g o c ia c io n e s . En primer térm ino con o tr o s  p a ís e s  en v ía s  de 
d e s a r r o llo ,  Y lu e g o , con lo s  p a ís e s  in d u s tr ia l iz a d o s .

E valuación de lo s  problemas

A l térm ino de l a  Reunión de B r a s i l ia ,  la  S e c r e ta r ía  de l a  CEPAL preparó un resumen 
de lo s  d eb ates r e a l iz a d o s . E l resumen fig u r a  en e l  Informe pjresentado p)or l a  CEPAL 
a l  décimo periodo de s e s io n e s  de su  Comité P le n a r io , Y a i  é l  ap>arecen, en tr e  o tr o s ,  
lo s  s ig u ie n te s  com entarios;

«Hoy d ía  l a  pobreza y  la  in s a t is f a c c ió n  han dejado de s e r  pjrobleraas e x c lu s iv o s  de 
lo s  p iaíses que la s  su fr en , y  l a s  dispjaridades c r e c ie n te s  en tre  lo s  n iv e le s  de vida  
de lo s  d i s t in t o s  pueblos no pueden a cep ta rse  ya como hecho f a t a l ;  por é l  c o n tr a r io ,  
se  reconoce que e so s  hechos comprcmieten la  resp o n sa b ilid a d  s o l id a r ia  de tod os lo s  
p a ís e s ,  y ,  en p a r t ic u la r , de a q u é llo s  que pjor c ir c u n sta n c ia s  h is t ó r ic a s  -  y  en parte  
por la s  c a r a c te r ís t ic a s  de l a  ev o lu c ió n  pasada de su  com ercio in te r n a c io n a l -  han 
alcanzado etap as más avarizadas de d e sa r r o llo " . A sí p u es, " lo s  r e su lta d o s  de la  
C onferencia tend iún  que ev a lu a rse  a la  lu z  de l a  e f ic a c ia  de la s  r e so lu c io n e s  que 
se  adopten desde e l  punto de v i s t a  de a c e le r a r  e l  ritm o de crec im ien to  de lo s  p a ís e s  
en v ía s  de d e sa r r o llo  y  de promover e l  increm ento d e l  in g r e so  m undial."

la  ejqperiencia de lo s  ú ltim o s años r e a lz a  e se  o b je t iv o , pues es  b io i  conocido e l  
hecho de que e l  r itm o de crec im ien to  económico de la s  reg io n es  en v ía s  de d e sa r r o llo  
ha d is ta d o  mucho de a lcanzar in te n s id a d  s a t i s f a c t o r ia  y ,  en e l  caso  p a r t ic u la r  de 
América L atin a , e s e  d e b ilita m im to  ha s id o  atfa más acentuado. En e se  fenómeno ha 
in f lt i id o  poderosamente la  ev o lu c ió n  d esfa v o ra b le  d e l s e c to r  e x te m o , que l e j o s  de 
c o n s t itu ir  un in5)u lso  dinámico ha s id o  un o b stá c u lo . E l le n to  ritm o de crecin d en to  
de la s  e3q>ortaciones y  e l  desm ejoram iento de la  r e la c ió n  de p r e c io s  de intercam bio
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han lim ita d o  l a  capacidad de conipiTá en e l  e x tr a n je r o , a l  mismo tiem po que crec ía n  
la s  n ecesid a d es de im portación por e ie c to  de l a s  e x ig e n c ia s  d e l  prop io  d e s a r r o llo ,  
acentxxando d e s e q u il ib r io s  y  creandó p r e s io n e s  d i f í c i l e s  de con ten er .

E l problema se  p la n tea  hoy en con d ic ion es aifin más d i f í c i l e s ,  en v i s t a  de que 
a q u e lla  f a l t a  de dinamismo d e l  s e c to r  ex tern o  condujo en muchos p a ís e s  la tin o a m e r i-  
eanos a un proceso de c r e c ie n te  endeudamiento e x te r io r ,  cuyo s e r v ic io  en d iv is a s  
alcanzq  tan  elevada in c id e n c ia  que o b lig a  a  una reform ulación  in te g r a l  d e l  problema 
y  a l a  búsqueda de la  so lu c ió n  e f e c t iv a  y  duradera que supone un ccanercib in te r n a 
c io n a l más a c t iv o  y  orien tad o  h a c ia  nuevas m odalidades.

N ecesidad de e s ta b le c e r  •un nuevo orden econ&aico in te r n a c io n a l

Esa nueva o r ien ta c ió n  y  dinamismo d e l  comercio in te r n a c io n a l rep resen ta  pues la  
so lu c ió n  de fondo, pero a lc a n z a r la  s ig n i f i c a  una v a sta  lab or  de reo rg a n iza c ió n  de 
dicho com ercio. E l a n á l i s i s  pormenorizado de lo s  numerosos problemas p a r t ic u la r e s  
que esa  lab or supone, d io  Itigar en e l  curso de la s  d e lib e r a c io n e s  a la  form ulación  
de una s e r ie  de co n c lu s io n es  c o n c r e ta s , que ingjücan  l a  adopción de d e c is io n e s  
tra n scen d en ta les  en e l  ámbito m undial. En la  mayoría de lo s  ca so s , e sa s  d e c is io n e s  
son en muy esca sa  medida d e l  r e s o r te  e x c lu s iv o  de lo s  prop ios p a ís e s  en v ía s  de 
d e s a r r o llo ,  pues dependen p iln c ip á lm en te  de una a cc ió n  ccaijunta con p a r tic ip a c ió n  
plena de lo s  p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s . Evidentem ente e l l o  no s ig n i f i c a  que a é s to s  
incumba la  responsabi3j.dad in te g r a l  d e l e sfu erzo  de crecim ien to  de lo s  p a ís e s  en 
v ía s  de d e s a r r o llo ,  pues esa  ta rea  compete an te  todo a l o s  p rop ios p a ís e s  in te r e s a 
dos. A l cumplimiento de esa  tarea  se  encaminan la s  d e c is io n e s  de in tr o d u c ir  l a s  
r e fo r n a s . e s tr u c tu r a le s  in te m a s  in d isp en sa b le s  para m ejorar la s  co n d ic io n es de v id a  
de su s poblaciones*, lo s  e sfu erzo s  por form ular p o l í t i c a s  p la n if ic a d a s  de d e sa r r o llo  
económico y, s o c ia l ,  y  la s  in i c ia t iv a s  de in te g r a c ió n  de l a s  economías r e g io n a le s ,  
que r e g is tr a n  ya im porten tes p rogresos. S in  embargo, l a  e f ic a c ia  de e so s  e s fu erzo s  
se  e s tá  viendo seriam ente comprometida por lo s  o b stá cu lo s  que s ig u en  orig in án d ose  
en la s  c a r a c te r ís t ic a s  a c tu a le s  d e l  comercio e x te r io r .  S i  no s e  s ip era n , continua
rán e s te r i l iz á n d o s e  muchas in i c ia t iv a s  y  s e  fru stra rá n  a sp ir a c io n e s  muy le g ít im a s  
de mejoramiento que no admiten una p osterg a c ió n  in d e f in id a .

T a les problemas constit'uyen  e l  trasfon do  en que se  encuadraron la s  d isc u s io n e s  
sobre a sp ec to s  p a r t ic u la r e s  so ste n id a s  en e l  cirrso de l a  reun ión . E l ciunplimiento 
de lo s  r e q u is ito s  ex ternos n e c e sa r io s  para que fr u c t if iq u e n  lo s  e s fu e r z o s  prop ios  
de lo s  p a ís e s  la tin oam erican o?  entraña nada menos que la  in e lu d ib le  n ecesid ad  de 
e s ta b le c e r  Un nuevo orden económico in te r n a c io n a l, de a lca n ce  verdaderamente 
x m iv ersa l. E l nuevo ordenamiento que s e  precon iza  se r v ir á  de poderoso estím u lo  
para, im pulsar e l  rápido crecim ien to  de la s  economías de 1#S p a ís e s  en d e s a r r o llo ,  
superando a s í  l a s  i e f i c i e n c i a s  de la  a c tu a l estructvu*a que, durante e l  tran scu rso  
de la s  ú ltim a s décadas, ha respondido fundamentalmente a l o s  in te r e s e s  y  problemas 
de lo s  p a ís e s  a ltam ente in d v fs tr ia liz a d o s .

F le x ib il id a d  oue deberá te n e r  e l  nuevo orden d e l  com ercio in te r n a c io n a l

E sta s  co n sid era c io n es l le v a r o n  á l o s  exp ertos a señ a la r  con toda c la r id a d  que, 
dentro de e s t e  proceso de rec o n stru cc ió n , e l  com ercio mundial no podría ya v o lv er
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a apoyarse en p r in c ip io s  r íg id o s  de a p lic a c ió n  au tom ática. E se con^rcio no podría  
tampoco b asarse  en la  d esigu a ld ad  en tre  p a ís e s  — para m antenerla — s in o , por e l  
co n tra r io , en normas de so lid a r id a d  y  cooperación  que deliberadam ente se  propongan 
la  superación  de esa  d esigu a ld ad  y  e l  e s ta b le c im ie n to  de un sistem a in te r n a c io n a l  
que responda asimismo a la s  n ecesid a d es de lo s  p a ís e s  menos d esa rro lla d o s*  A sí  
como en la  p resen te  Reunión lo s  p a ís e s  la tinoam erican os han logrado form iilar una 
p o s ic ió n  u n ific a d a  que responde a la s  n ecesid a d es y  c a r a c te r ís t ic a s  p e c u lia r e s  de 
lo s  p a ís e s  de menor d e sa r r o llo  económico r e la t iv o ,  no parecen e x i s t i r  o tr o s  fa c~  
to r e s  que impidan a lca n za r  so lu c io n e s  igualm ente s a t i s f a c t o id a s ,  desde e s t e  ángulo, 
en la  C onferencia de la s  N aciones Unidas sobre Comercio y  D esarrollo*

la  f le x ib i l id a d  que necesau’iam ente habrá de te n e r  e l  nuevo orden d e l  comercio 
in te r n a c io n a l, cuyas bases s e  e s ta b lece rá n  en l a  C onferen cia , tendrá que apoyarse  
en un conjunto de normas de t ip o  y  a p lic a c ió n  g e n e r a le s . Algunas de e l l a s  se  
r e f ie r e n  a la  n a tu ra leza  y  a lca n ce  d e l  s is tem a . Otras tocan  a l  t ip o  de r e la c io n e s  
que habrán de im plantarse en tre  l o s  p a íse s  d esa rro lla d o s  y  lo s  p a ís e s  en v ía s  de 
d e sa r r o llo ,

Ehtre la s  prim eras, s e  h iz o  h in c a p ié  en e l  curso de l a  reun ión  en que, s i  ha de 
a lcan zarse  e l  o b je t iv o  dé crear  un sistem a que responda a l a s  n ecesid a d es de todos  
lo s  p a ís e s  m  v ía s  de d e s a r r o llo ,  s e r ía  in d isp en sa b le  e lim in ar  por con5>leto la s  
p re fer en c ia s  d isc r im in a to r ia s  que detemoinados p a ís e s  y  grupos de p a ís e s  in d u s
tr ia l iz a d o s  t ie n e n  e s ta b le c id a s  c ie r to s  ám bitos g e o g r á f ic o s , l a s  cu a les  durante  
largo  tiem po han ven ido ob sta cu liza n d o  la  expansión de la s  ex p ortacion es la t in o 
americanas y  han con trib u id o  de manera d e c is iv a  a una p a r t ic ip a c ió n  cada vez  
menor de lo s  p a ís e s  de e s ta  reg ió n  en e l  com ercio mundial* No e s  é s ta  luia p o s ic ió n  
nueva o r e c ie n te  de América L atin a , Por e l  c o n tr a r io , c o n s t itu y e  uno de lo s  
p r in c ip io s  fundam entales que ha propugnado desde hace la rg o  t ie n p o  y ,  p a r t ic u la r 
mente, desde la  C onferencia de La Habana. Por l o  demás, quedó en c la r o  que la  
e lim in ación  de la s  p r e fe r e n c ia s  mencionadas no ten d r ía  por qué r é s a lta r  en p e r ju ic io  
de lo s  p a ís e s  a fe c ta d o s , de l a  misma nmnera que tampoco s e  j u s t i f i c a  que la  
cooperación  que l e s  brindan lo s  p a ís e s  d esa rro lla d o s  vaya en detrim ento de lo s  
in te r e s e s  económicos y  com ercia les  de l o s  p a ís e s  la tin o a m erica n o s.

C onclusiones G enerales

E l documento que recoge lo s  re su lta d o s  de l a  Reunión de E xpertos Gubernamentales 
de América L atina en P o l í t ic a  C om ercial, in c lu y e  en su te r c e r a  p a rte  la s  conclu
s io n e s  adoptadas en B r a s i l ia .  A con tin u ación  se  o frecen  la s  de ca r á c te r  g en era l 
que s e  r e f ie r e n  a  lo s  com entarios previam ente c ita d o s ,  a s í  como la s  que s e  
relac ion an  con o tr o s  problemas no menos im p ortan tes. E ntre e l l o s ,  l a  iin iv e r sa -  
l iz a c ió n  d e l  com ercioj l a  d iv e r s i f ic a c ió n  de la s  ex p ortacion es la tin oam erican asj  
e l  fin an ciam ien to  d e l  com ercio y  e l  d e s a r r o llo ,  y  l a  organ ización  fu tu ra  d ç l  
comercio in te r n a c io n a l,
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CONCLUSIONES;' PRINCIPIOS GENERALES

1»— La Conf erenois. de las Kaeiones Unidas sel>re Comercio y Desarrollo debe procurar •• dmtro del narco de la  
Resoluoiín 17G5 (XVII) de la Asamblea Genexoi •“ establecer una nueva, estrueturaoiém del comercio Intema- 

eionaly como una de las eondielones indispensables pero, asesurar su oreeimimto acelerado^ ordenado y persisten
te . Con este fin  la  Conferencia deberá;

i)  foxwular los principios y  las nemas de operaci&i que deben regir e l comercio internacional con el pro
posito esencial de transfomarlo en instrumaito eficaz del ereoimieitQ eoenámieo de los pofses œ  vías 
de desarrollo;

l i )  establecer procedlmlwitos y mecanismos institucionales adectmidos -  bajo la  %ida de las Hacionas Unidas •• 
para as^^urar el eu¡s>liiaieito de las decisiones de la Conferencia y especialmente la consideración sis- 
taaátlcay cfflt^leta y pemanMite de loS pro blasas de comercio de los países en desarrollo; y

i i i )  adoptar -  de eonfomidad con los objetivos meneionados oi les numerales i) y  i i )  -  medidas concx'etas 
que contribuyan al inmediato Incramaito de los ingresos de origen estemo de los países en desarrollo.

2 .-  Las necesldajdes de comercio de los países en vías de desarrollo -  a las que deboi atender tanto la nueva 
estructuración del comercio intemaoional como las medidas pertinentes de efectos inmediatos -  soii;! aqulllrs 

eiQra satisfaCctfo sea ooB®»etible para el logro y el mantenimiaito de tasas de crecimiento que aseguren a los 
países en desarrollo una redueei&i sustanelal de la  diferencia en los niveles de ingreso que los separa de los 
niveles de ingreso de los países desarrollados^ tendioate a la  eliminación de diáxa diferencia.

3*" La nueva estructuración del comercio internacional deberá basarse en la necesidad de un tratamloito prefe
rencia!, generalizado y no discriminatorio, en favor de todos los países en vías de dMarrollo. Dicho 

tratamiaito implicará establecer, «itre otros, los siguioites principios fundamentales:

i )  los países m  vías de desarrollo no estarái sujetos a reciprocidad por las eoncesionss o preferencias 
que les otorguen ios países desarrollados;

l i )  los países desarrollados 'deben garantizar a los países en desarrollo el aoeeso a sus mercados sobre 
bases no diserlminatorlas. Sn cuanto a las fomas de aeeeso pref erenciaí y discriminatorio vigentes, 
consideradas indispensables para mantener los ingresos de e^ rtao ión  de ciertos países en vÚlS de 
desarrollo, deben sustituirse por medidas financieras compensatorias; 

i l i )  los países desarrollados concederán pref erenoias a les países en vías de desarrollo, sin e:d¡enderlas a 
otros países desarrollados;

Iv) los países m  vías de desarrollo pueden otorgarse preferoieias entre s í, sin extenderlas a los países 
desarrollados. Estas pref eroiclas se otorgarán sin perjuicio do los deludios y obllcaclones derivados 
de asooiaoitmea regionales entre países en vías de desarrollo; 

v) tenioido en consideración las desigualdades de arecimioite que ofreeœ los países en desarrollo, se 
deberá prever un tmiamiento diferencial, que rei^xoida a las earaeterístieas peoiUares de los países 
de moior desarrollo eoonómfco r^Xati^o. £1 alxtdldo tratamiento se basará en e l otorgamiento a tales 
países de vajtajas especiales que no constituyan una diseriminación comercial entre países en 
desaprallo.

La nueva estructuración del c«s»rcto Internacional debe garantizar la  e^snsiÓn general del intercambio 
mundial, favorecieido su lnteél^i&> mediante el estableolMsito de mecanismos y normas adecuados al 

comercio entre países m  la  aisna otapa do desarrollo, en etapas diferentes de desarrollo, y con sistemas diver
sos de organización sconfoiori. Ss'nocésario quO las nuevas norma.9 y  medidas destinadas a atender 1rs neoosidc-des 
de eomorcio de los países en vfes  de d^arrollo se apliquen unifomanMste por todos los países dosm'blladoc con 
eoonœfc, do aex^a.do y , si fom.-. equivalente, por todos los países'Í5idustrialÍ. r,dos con eoonoufa óaitralnsito • 
Plenif loada. -j '

5,~ La sa.tisfcusolón cabal de las neoestdades de intercambio de los países en desarrollo o ;l  o que la.s ¿Jolítloas 
fincneloras internacionales- so rraonicei con las políticas oonerclales conducentes a la  wJovs. estructuro, 

de eoporcle internacional, y‘ que los organismos financieros competentes coordinen site actividades con las de los
o.i^anismos que actÓen s i el campo del comercio. .

Ante la urgencia de los problemas que encaran los países en desarrollo y  la  insuficienoia de sus ingresos 
externos, las medidas parciales e Incompletas resultarían insatisfactorias. Por consiguiente, aquéllos que 

se eiponsi en los capítulos siguientes, relativas a las diferentes o a t ^ r i ^  de determinados productos y a otros 
temas, deben considerarse parte de una política  ánioa e integral de comercio intemausional»
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Ccm sideraciones y  co n c lu s io n es  acerca  eje la s  exp orta c io n es tr a d ic io n a le s

De acuerdo con e l  resumen de lo s  d eb ates de B r a s i l ia ,  a l  examinar lo s  problemas y  
p e r sp e c tiv a s  d e l  comercio e x te r io r  de Anérica L a tin a , la . Reunión tuvo en cu en ta  l a  : 
enorme tra scen d en c ia  que t ie n e n  en l a  economía r e g io n a l la s  esqjortaciones tr a d ic io 
n a le s  de lo s  pTOductos b á s ic o s , y  e l  hecho de qué, para algunos p a ls é s  en p a r t ic u la r ,  
l a  p a r t ic ip a c ió n  e n te se  com ercio e s  d e c is iv a .

La Reunión se  ocupó por separado de lo s  problemas que a fec ta n  a lo s  productos t r o p i
c a le s ,  a lo s  a g r íc o la s  de zona tem plafla, y  a lo s  m in era les y  ccm b u stib les y  e s tu d ió  
l a  con ven ien cia  y  e fe c t iv id a d  de l o s ’convenios por p rod u ctos.

Se o frecen  ensegviida algunos cem entários sobre la s  d iv e r sa s  r e s t r ic c io n e s  que liíú ita n  
la s  exp ortacion es de productos t r í^ ic a le s  y  de zona tea p la d a , y  la s  co n c lu sio n es  
adoptadas a l  r e s p e c to .

En e l  curso de la s  d e lib e r a c io n e s  s e  exaninaron la s  r e s t r ic c io n e s  y  o b stá cu lo s  de ’ 
d is t in t o  Orden que han venido- lim itan do  la  capacidad de América L atin a  para am pliar 
su com ercio e x te r io r  de e s t é  t ip o  de p rod u ctos. Los e levad os in ^ u esto s  in tern o s  que 
gravan su,consumo en d iv e r so s  p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s , lo s  c o sto s , in ju s tif ic £ d a ¡r e n te  
a lt o s  de e la b o r a c ió n -y  c o n ^ r c ia liz a c ió n  de lo s  mismos eri algunos de e s to s  p a ís e s ,  y  
e l  m antenimiento de d iv e r sa s  formas de d iscr im in a c ió n  y  r e s t r ic c ió n  a sú  im portación  
-  ya  s e  t r a te  de m aterias b á s ic a s  o productos elaborados a p a r t ir  de e l l a s  -  son  
tod os fa c to r e s  cuya p e r s is t e n c ia  a cen tu a r ía  la s  d if ic u l ta d e s  eaqperin^ntadas ya por 
lo s  p a ís e s  e3q>ortadores de América L atin a , creérxlo les eh lo s  años próximos o b stá cu lo s  
to d a v ía  más d i f í c i l e s ,  • :

Por lo  que to c a  a lo s  gravámenes aduaneros v ig e n te s  en lo s  p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s ,  
se  tu vo  en cuenta su  doble e fe c to  como fa c to r  lim ita n te  a d ic io n a l de la  ejqjansión  
de la.demarKia y  ccano elem ento de d iscr im in a c ió n  en fa v o r  de determ inados grupos de 
p a íse s  en v ía s  de d e s a r r o llo .

C onsideraciones s im ila r e s  lle v a r o n  a ,.aconsejar la  su p resión  de o tr a s  p r á c tic a s  d is 
crim in atorias' que a p lica n  d iv e r so s  p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s , como la s  cu otas que é s to s  
acuerdan a su s an tigu os t e r r i t o r io s  d ep en d ien tes y  lo s  co n tra to s  a la rg o  p lazo  que 
su scid ben  con e l l o s .  De ig u a l  manera hubo cohsenso en e l  s e n tid o  de qué la  su p resión  
de la s  d isc r iin in a c io h e s .d e b e r ía  h acerse  e x te n s iv a  a lo s  productos elaborados a p a r t ir  
de e s ta s  m aterias primas b á s ic a s ,  a f i n  de fom entar la  a c tiv id a d  in d u s t i l  a l  r e s p e c t i 
va en lo s  p rop ios p a ís e s  p ro d u cto res , '

Productos a g r íc o la s  de zona tem plada

En m ateria  de productos a g r íc o la s  de clim a tem plado, la  Reunión cen tró  su in te r é s  en 
lo s  problemas que p lan tean  la s  medidas p r o te c c io n is ta s  a p lica d a s por .loS'. p a ís e s  in 
d u s tr ia liz a d o s , l o s  in co n v en ien te s  d erivados de l a  e x is t e n c ia  de lo s  exced en tes agro
p ecu a r io s , la s  d e f ic ie n c ia s  de l o s  p roced im ien tos a c tu a le s  paré su  c o lo ca c ió n , y  lo s  
asp ectos r e la t iv o s  a l a  organ ización  de lo s  mercados para e s to s  productos«

Hubo consenso en que la s  p o l i t i c e s  agropecuarias a p lica d a s  por lo s  p a ís e s  d e sa r r o lla 
dos han dado lu g a r  a graves-deform aciones en lo s  patrones m undiales de producción y
can erc io  de productos a g r íc o la s ,  con e f e c to s  sobremanera p e r ju d ic ia le s  para l o s .......
p a ís e s  en v ía s  de d e sa r r o llo  exportadores de e s to s  productos; y  s e  consideró  e s e n c ia l  
que lo s  p a ís e s  d esa rro lla d o s  procedan a l a  a b o lic ió n  t o t a l  de la s  d iv e r sa s  forraas de- 
p ro tecc ió n  agropecuaria , en  un p lazo  que no exceda  d e l  f i ja d o  en la s  propuestas d e l  
D ecenio de la s  N aciones Unidas para e l  D e sa r r o llo . , . . '



CONCLUSIONES RESPECTO DE LAS EXPORTACIONES TRADICIONALES

Consideraciones geneirales

1 ,  -  Los p a ís e s  d esa rro lla d o s  deberán ab sten erse  de adoptar medidas que, d ir e c ta  o in d irectam en te , con stitu yan

obstáculo o tengan e l  cará cter de r e p r e s a lia  con tra m edidas tomadas p o r  lo s  gobiernos de l o s  p a ís e s  m  

d e s a r r o llo , a i razán de sus n ecesidades de mejoramiento económico y  s o c i a l ,  cuando d ichas medidas se  d estin en  a  

r ^ u l a r  lo s  reg & en es de e :p lo t% c io n , e laboraoián  y  coraercia lizaeián  de sus re cu rso s n a tu ra le s , incluyendo  
a q u ellos  que se  re fie r e n  a  la s  m o d ifica cio n es en e l  r% lm en  de propiedad .

2 ,  -  Los p a íse s  en d e s a r r o llo  debmi p a r t ic ip a r  m  forma c r e c ie n te  de lo s  b e n e fic io s  derivados d e l aven oe tecn o

ló g ic o , como medio para promover su d e s a rr o llo  económ ico, p ero , cuando en v irtu d  de l a  producción de 

s ln tó t ic o s  que su stitu yan  p roductos b á s ic o s , se  introduzcan p ertu rb acion es a i sus c o rr ie n te s  tr a d ic io n a le s  de 
oomeroio, lo s  p a ís e s  d esa rro lla d o s deberán adoptar medidas para c o n tra rre sta r  esos e fe c to s  colaborando con lo s  
p a ís e s  en d esa rro llo  en e l  log ro  d i  so lu c io n e s apropiadas,

Troaloalss

1 ,  ~ Los a l t o s  im puestos in te rn o s  que lo s  p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s  su e len  a p lic a r  a l  consuno de productos tr o p ic a 

le s  b á sicos lim ita n  severamente la  expansión de l a  demanda y  p rivan  a  l o s  p a ís e s  en v ía s  de d e s a rr o llo  de

im portantes p o s ib ilid a d e s  para acrecen tar sus esíportaolonas» Se d e b e r ía , m  consecuencia, propender a  su 
elim lnaid.án, a más ta rd a r a l  31  de d io i^ .b r e  de 15^5,

2 ,  -  L os gravámenes aduaneros que lo s  p a íse s  in d u s tr ia liz a d o s  ap lica n  a  la  Im portación de lo s  mismos productos

tr o p ic a le s  también deberían quedar ab o lid o s antes d e l 31  dloi® nbre de 19¿5» Asimismo deberían suprim irse

en tes de d ich a fech a  la s  d iscrim in acion es de todo orden con tra lo s  produ ctos tr o p ic a le s  de eaportaolón  de A n irio a  
L atin a» La supresión de gravánenes y  d iscrim in acion es d eb ería  e x te id e rse  tambl&i a  lo s  productos elaborados con 

m aterias tr o p ic a le s  b á s ic a s .

3 » -  Los derechos aduaneros y  lo s  im puestos in tern o s de lo s  p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s  que gravan a q u e llo s  productos  
f in a le s  en lo s  que liaj'' un a lt o  p orcen ta je  de m a teria s prim as t r o p ic a le s  que e ^ o r t a n  l o s  p a ís e s  en v í a s  de 

d e sa rro llo  deberán re b a ja rse  h asta  un n iv e l  que no d i f i c u l t e  l a  expansión de l a  a c tiv id a d  in d u s tr ia l  re sp e c tiv a  
en e l  p a ís  de origen  y  que con tribu ya a  e35>cindir l a  demanda in tern a  en e l  p a ís  im portador,

l i » -  Debe promoverse a l a  brevedad p o s ib le  un estudio d e ta lla d o , por ex p erto s , sobre la s  causas de que sean tan  

a lt o s  en algunos p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s  lo s  co sto s  de transform ación  y  oom erela lizaoión  de c ie r to s  produc

to s  tr o p ic a le s  de ejqjortaolón de America L a tin a , con e l  o b je to  de su g e r ir  medidas que e v iten  l o s  recargos que se  

consideren e x ce siv o s ,

5 , “  Es in d isp en sab le  e l  apoyo de lo s  p a ís e s  d e s a b o lla d o s  a  l a  conoertaoión  de convenios apropiados de productos  
de e sta  n a tu ra leza , siempre que tomen en cuenta e l  o b je tiv o  b á sico  de pronover e l  d e s a r r o llo  de lo s  p a íse s  

e::5>ortadores en v ía s  de d e sa rr o llo  y  de procurar e l  estab lecim ien to  de re la c io n e s  de p re c io s  más fa v o ra b les»

^ 7 -

Agrícolas

1 . -  Los p a ís e s  d esa rro lla d o s deben comprometerse a  m o d ifica r  sus p o l í t i c a s  a g r íc o la s  -  que a  tra v é s  d el mecanismo 
de p r e c io s , de d is t in t a s  form as de r e s tr ic c ió n  a  la s  ia p o rta o io n es y  de d iscrim in acion es de todo orden son 

causa de d is to r s ió n  de l o s  a c tu a le s  p atrones de producción y  comercio m undiales -  mediante l a  elim inación  t o t a l  
de la s  d is t in t a s  form as de p ro tecció n  a su producción agropecu aria .

A e ste  f i n ,  y  como prim era etapa., deben e sta b le c e r  un tope má:cimo a l  conjunto de la s  d is t in t a s  formas de pro

te c c ió n , con e l  o b je to  de p e rm itir  e l  m ejoram iaito de l a  capacidad de compra externa de lo s  p a ís e s  en v ía s  de 
d e sa rr o llo  requerido para a l  logro de sus metas de crecim iento económico y  s o c i a l .  E ste  tope deberá h acerse  
e fe c tiv o  antes d e l 31 de diciem bre ds 1925,  fec h a  a  p a r t ir  de l a  cual lo s  p a ís e s  d esa rro lla d o s d e b e r á  a p lic a r  un 
programa de reducciones p ro g re siv a s de t a le s  form as de p ro te cció n  h a sta  l le g a r  a  su t o t a l  e lim in ación  dentro d e l  

Deoanio de la s  Ifeoiones Unidas para e l  D e s a r ro llo ,

Adunas, deberán a b o lir s e , antes d e l 31 de diciem bre de I9Ó5,  la s  r e s tr ic c io n e s  c u a n tita tiv a s  y  lo s  in pu estos  
in tern o s  que a fe cte n  a l  comercio de lo s  p a ís e s  en d esa rro llo »

Igualm ente, y  dentro d e l  mismo p lazo  deberán e lim in arse  to ta lm en te  lo s  su b sid io s  a  la s  exportaciones de 

p roductos F gropecu arlos, ^
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2«<* La eolooa«i£i de exoedmtes agrapeeucrlos «n eendielones especiales no debe ^ectuarse ^  detriamie de las 
p o s ib U i^ s  de esportaeiAs de los países en vías de desarrollo y de su eoaereio intankrcglonal ni de las 

posiUlldades de desarrollo aerícola de los p ro les  países reeeptores de tales exeedwttes.
Al efeotOf la  eocperaol&i intemaolMisl del>M€ Wfaalisarse en forma tal que aereelmte la oapaoldad de com

pra de esos paísee, ds manara que imedas adquirir sus produetos agrícolas donde les resulte mis venta^so« Ss 
dari así mayor m rícter multilateral a la eoloeaelin de «acedantes, lo que ** \mido a la elisdnaoi&i de los sub
sidios -  oontrlbulri a una distrlbueiín m£a cdeoieda de la  produeclin agrícola siundlal»

Mlsrtras subsisten exosdsnies aplioablss a la ayuda eeon^iea de este tipo, su disposieién d e b ^  llevarse 
a eabe en forna multilateral, con perticipaoiín de los países involucrados en eada programa y  los paísoB provee» f 
dores habituales, a travis ds iSi meeanimoo espeelal qu« d ^ er í establecerse en la C<mfer«ieia I&indlal de C«aweio 
y Oesarrollo.

?•- &i los easos de produetos de baja elasüeld8á*4ngr«so de demanda para los qus exista exceso de oferta y  sin 
perjuicio de las reoomendaeiones aiterlorss, los eonvenlos por productos tambifii podr£t contribuir a mejorar 

las «mdiolones del om&eroio immdial, l^ra asegurar su efieaoia, tales oonvmiios deberían tener «n ouenta »  ade» 
eu&idolos a las oaraeterístioas del producto reii^otivo »  los siguíoites principios de ori.entaolín gmieralt

1) &i algunos easos, el precio pagado por los productos tegwrtados y los de produeoiín naeional dsbsría 
fija rse  a un nivel adeotnuto que se s itie  « t r o  al preele de las mayores z« um de produoelin de altos y 
bajos oestes,

i l )  Al detervin&r los preeios, habrá que tmter en ouotta la influmioia reeJ^roca de los diversos produetos 
y los riesgos de sustitución, algunos casos, esto implicaría concertar acuerdos que comprenden a 
varios productos,

l i i )  Los l£aites que se establezoan por el late de la  oferta nó deber&i presuponer que los países <n vías de 
desarrollo aceptan la actual estructura distorsionada de la  agricultura mundial, sino que deber&i 
asegurar a estos países vobhenes de e3g>ortaoiín suficientes para cubrir las necssldades de eu pr^ io  
desarrollo,

iv) Los aumentos de consume que se protetzoan ea e l futuro deber&i beneficiar sobre todo a les productores 
no subvencionados, de modo que gradualmente ee aloanee una relaeiin mis estacha con lo que se conside- 
raiiía una estruo'hira raeional de la produeoián mundial.

M inerales y  eon íbustlb les

A l examinar la  s i tu a c ió n  de lo s  productos m in era les y com b u stib les , lo s  p a rtic ip a n b es  
p u sieron  de r e l ie v e  l a  e x is te n c ia  de graves problem as, que v ien en  afectando advejrsa- 
n»nte a l  d esen volv im ien to  económico de muchos p a ís e s  la tin o sra e r ica n o s .  Algunos son s i -  
m ilaires a lo s  que presen tan  lo s  prochictos a g r íc o la s ,  como lo s  gravámenes y  r e s t r i c e io -  
nes c u a n t ita t iv a s  d estin a d o s a p ro teg er  l a  producción in tern a  de l o s  p a ís e s  desarro
l la d o s ,  y  la s  d iscr im in a c io n es  en fa v o r  de c ie r t a s  áreas a p lica d a s  por e s to s  mistaos 
p a ís e s .

Otros se  r e f ie r e n  a la s  p o l í t i c a s  seg u id a s  por la s  g ra id e s  ém p a ñ ía s  e x tr a n je r a s , que 
co n tro la n  gran p a rte  de lo s  p ro ceso s de e x tr a c c ió n , e lab oración  y  co m er c ia liza c ió n  de 
lo s  rec u r sf»  m in era les y  com bustib les de lo s  p a ís e s  en v ía s  de d e sa r r o llo *  Se observó  
que la  p o l í t i c a  de esais en^resas puede no concordar con lo s  in te r e s e s  d e l  d esen v o lv í»  
m iento económi«> y  s o c ia l  de’ l o s  p a ís e s  de menor d e s a r r o llo .

En lo s  debates se  éttid.buyó tam bién gran Í B ^ r ta n c ia  a La n ecesid ad  que teníaai l o s  p a í
s e s  en  desauT ollo  de con tar con un fin an ciam ien to  adecuado, de origen  ex tern o , para l a  
« f l o t a c i ó n  más ctxnpleta de sus m in era les  y  co m b u stib les , Asim iauo, s e  examinaron lo s  
asp ecto s  r e la t iv o s  a lo s  conven ios sobre prod*ictoa de o r ig e n  m in era l, estim ándose que 
deben propender a l  m ejoram iento de lo s  p r e c io s  de d ij^ o s p rod u ctos, a f i n  de inciem en- 
t a r  lo s  in g re so s  de lo s  p a ís e s  menos d e sa r r o lla d o s .
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!• - Es neossarlo que los países industrializados eliminen las medidas de proteeoiín y de discriminaeiín de todo 
ordoi contra los productos básicos de origen mineral y combustibles provenientes de países en vías de 

desarrollo p c^  que ¿stos queden en igualdad de competencia entre s í , así como frente a las ej^rtaoiones de 
los países industrializados y  a la produceián local de estos mianos»

Estos objetivos deberln aloanzarse dentro del Deewiio para el Desarrollo fijado por las Naciones Unidas* 
todo co») la liberal!zaoián gradual deberá oommzar antes del 31 diciembre de fecha en la cual se

deberá haber iniciado la reduceián de los aranceles aduaneros y logrado la eliminaelán total de las restricciones 
euantitativas y los ins>uestos internos que grâ min estos productos*

2*- El ooim̂ romiso anterior debe Imeerse extmisivo a los productos intermedios de origen mineral, a fin  de promo** 
ver la mayor elabqraclán de los productos b&leos «n los pa&es de origen y hacer posible su coloeacián 

direpta en el mercado intemaoional*

3»** líos países desarrollados deberán abstenerse de adoptar medidas que, directa o indirectamente,' constituyan 
obstáculo o tengan el carácter de represalia contra medidas tomadas por los Gobiernos de los países en 

desarrollo, « i  razán de sus necesidades de mejoramiento eeonámico y social y de seguridad nacional, destine: das a 
regular los regímenes de esplotaeián, elaboraeián y comercialización de sus combustibles y minerales inclusive 
aquellos que se refieran a las siodlfioaeiones en e l rógimoi de propiedad^

If*- hos gobiernos de los países desarrollados y los organismos internacionales de finanelamiento deberían
apoyar en la asignación de sus pristamos a mediano y a Icu^o plazo a las encrasas meioBales de países en 

desarrollo que se dediquen a la evaloración, ezplotaoión, elaboración y/o comeroialiKación de sus propios' 
recursos de combustibles y minerales*

5*- Es indispensable el apoyo de los países desarrollados a la  coneertcoión de eonvaiios apropiados de produc
tos de esta naturaleza slaipre y cuando sea. necesario para mejorar los precios o estabilizarlos a un nivel 

superior, con el propósito de aumentar al m&clmo los Ingresos en divisas de los países menos descriollados*

ó*- La colocación de las existencias de minerales y metales, inclusive aquellas prevalientes de reservan
estratigloas, acumuladas en los países desarrollados, deben realizarse de acuerdo: con normas fijadas Inter- 

nacionalmente, destinadas a asegurar que esa oolocaelón no se liaga en forma niaslva, no se diriman los precios 
de esos productos y no se distorsione el comercio mundial en perjuicio de las exportaciones de los países en 
vis-s de desarrollo*

LA EXPORTACION DE MANUFACTURAS Y SEMIMANUFACTURAS

A l examinar e l  tema. de. . la  exp ortación  de m anufacturas y  sanim anufacturas, hubo consen
so en cuanto a l a  im portancia que r e v is t e  para América L atin a  la  expansión  de e s ta s  
c o r r ie n te s  de ex p o rta c ió n  a lo s  p a ís e s  d e sa r r o lla d o s , como con d ic ión  e s e n c ia l  para que 
e l  s e c to r  externo  d eje  de s e r  un ob stá cu lo  en la  ta r e a  de a lcanzar ta s a s  so ste n id a s  
mínimas de crecim ien to  económico* En e l  curso  d e l  debate quedó en  c la ro  que la s  nece
sid a d es la tinoam erican as a mediano y  largo  p lazo  -  que habrán de cu b rirse  a base de 
ex p ortacion es -  no podrán atenderse solam ente con lo s  rubros t r a d ic io n a le s ,  por cuanto 
sus p e r sp e c tiv a s  de crec im ien to  en lo s  mercados in te r n a c io n a le s  ya  e s ta b le c id o s  se r ia n  
in s u f ic ie n t e s ,  in c lu s o  en con d ic ion es menos d esfa v o ra b les  que la s  que se  han p r e v is to .

La e ^ a n s íó n  de la s  e3q)ortaciones de productos in d u s tr ia le s  a lo s . p a ís e s  d esa rro lla d o s  
s ó lo  podrá lo g r a rse  con un e s fu erzo  s u s ta n c ia l  que tendrán que r e a l iz a r  lo s  p a ís e s  en  
v ía s  de d e sa r ix ) llo , ta n to  para am pliar su prop ia  capacidad de o f e r ta ,  como para fo r ta 
le c e r  su  p o s ic ió n  com p etitiv a  o p c io n a l y  e s ta b le c e r  ca n a lé s  com ercia les adecuados en  
d ich os mercados* Se d esta có  en l e  Reunión que para r e a l iz a r  e l  esfu erzo  mencionado, 
lo s  p a ís e s  d esa rro lla d o s  tendrán que crea r  con d ic ion es de franco acceso  a su s merca
dos para l a  producción in d u s tr ia l  p roven ien te  de lo s  p a ís e s  en v ía s  de d e s a r r o llo .
E llo  só^o podrá lo g r a r se  m ediante l a  e lim in a c ió n  de la s  barreras aduaneras y  de la s  
r e s tr ic c io n e s  y  d iscr im in a c io n es  c u a n t ita t iv a s  y  de o tr a  in d o le  que se  oponen a e sa s  
c o r r ie n te s  de m ercancías.



Las s ig u ie n te s  son la s  recom endaciones aprobadas en B r a s i l ia  en m ateria  de manufac
tu ra s y  semimanufacturas;
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1 ,-  Los países desarrollados deben acordar un tratamiento preferencial no sujeto a reciprocidad^ a las importa”  
clones de produetos manufactinrcdos y Semlmanufacturados provenl«ites de los países en vías de desarrollo* 

Estas preferencias deb«) ser otorgadas por la totalidad do los países desarrollados «i beneficio do todos los 
países en vías de desarrollo, de acuerdo con las siguientes normas:

a) Hormas aplicables a produetos manufacturados terminados

i )  Los países industrializados deben conceder de inaediato acceso libre de grav&enes aduaneros y otros 
de efectos equlvalmtes a las ii^rtaciones de todos los productos manufacturados tertiiinados, ĉ ue 
provengan de países en vías de desarrollo, para aeuella parte de dicbas luportaciones que no repre
senta! para cada producto mis del 5 ciento del consumo interno del respectivo país importador. 
Además, cualquier país Industrializado podrá otorgar preferencia similar a importaciones que ejcoe- ea 
de dicho limito sin hacerlas extoislvas a otros países Industrialisados pero dobiaido plicarlfus 
las jb^portaelones provenientes de todoá los países en vías de desarrollo*

i i )  En los oontingoites de isportaelán libre de gravámenes a que se refiere la conclusián i )  anterior no 
se Inelulr&i las importaciones provenientes de países en desarrollo, que disfrutan de preferencias 
establecidas con anterioridad, sin perjuicio de lo que se señala más adelante en el punto 7«

i i i )  Las importaciones provenientes de los países oi vías de desarrollo que ezoedan de los límites seTkal i- 
dos en la conclusián i) quedsr&i sujetas a los aranceles que corresponda y a la  aplloaCián, cuando 
sea el caso, de la cláusula de la nación más favorecida*

b) Horma aplicable a Productos sanimenufaeturados

Los países desarrollados deber&i reducir gradualmente hasta su ellmlnaolán en el período pre-.isto en 
el Oeoenlo para el Desarrollo, los gravámoies sobre las ia8>ortaoiones de productos saiimcnui'aoturr.dos 
que provoigem de países en desarrollo* Este proceso de llberalizaclán gradual deberá iniciarse antes 
del 31 de diciembre de 1965*

2*- Bi el proceso de apUea.elán de las conclusiones anteriores, los países desarrollados deber& considerar las 
medidas necesarias para reajustar la estructura de su producción con el fin de estimular mayores compras de 

productos semlmanufacturados o manufacturados en los países en desarrollo, coordinando de esta manera el inter
cambio de manufax!turas con estos países*

3*“  A fin de que los beneficios de las preferencias a que se refiere el punto 1 anterior alcancen efectivamente 
a los países de menor desarrollo relativo dentro del conjunto de países en vías de desarrollo, será necesa

rio eon^lementar aquellas preferoioias con:

i )  La fomulaelón de programas especiales de asistencia tÓdnica y flnanciamiento internacional, que les 
permitan aproveote.r eficazmente aquellos tratamientos preferaiciales y transformarlos en corrientes 
reales y  e:$ortaeiones industriales a los países desarrollados*

el caso de aquellos países en vías de desarrollo que se encuentren en proceso de integración eoo.ifeioa, 
estos programas eot^lanentatdos deberían eanalizarse de preferencia a travós de las instituciones regio
nales que tienen establecidas*

i i )  Los organismos pertinoites de la organización del comercio mundial que surjan de la Conferencia deberían 
evaluar periódicamente el grado en que tales preferoicias están bmefioiando a la goieralidad de los 
países poco desarrollados, y  sugerir medidas adicionales adecuadas que pudieran ser necesarias para la 
extensión de sus beneficios a aquellos países que, en razón de su menor desarrollo relativo, no hayan 
logrado aprovechar suficientemente las posibilidades que ofrece ese tratamioito preferenciail*

Bv todas las negociaciones que puedan realizarse entre países o grupos de países mientras no entren en 
vigencia los acuerdos de la Conferencia de Haciones lAtidas sobre Comercio y Desarrollo, en los cuales se 

acuerden rebajas de tarifas para productos manufacturados, se deberían tener en cuenta los siguiaites prlacl.ilos:

i )  los productos de especial Interls para las exportaciones de los países oi vías'de desarrollo no deben 
figurar en nlng<!n caso entre las excepciones que puedan establecerse;
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ü )  debe utilizarse plenamente el slstwna. de negooicoiones lineales para introducir paralelamente a toda 
reducción arancelaria sobre productos terminados, reducciones aranedarias por lo mfflios equivalentes 
sobre los renglones correspondientes a etapas anteriores de elaboración;

i i i )  no deben aplicarse restricciones de ninguna clase que tiendan a limitar los baiefioios piwrtstos de 
las reducciones aranoelariaií en cuestión.

5 ,- La adopción por parte de países desarrollados de medidas favorables a los países «n desarrollo nb deberá 
estar condicionada a concesiones recíprocas por parte de óstos,

ó ,-  Los países desarrollados deberán eliminar las restricoiones cuantitativas y los gravánanes de otro tipo que 
el aduanero existentes aplicables a productos semlmanufacturados y de tiso o consumo. final, y no establecet; 

nuevas barreras que dianinuyan la eficacia do las concesiones otorgadas* Deber& asimiano eliminar cualquier 
otra medida discriminatoria que dificulte o haga ii^osible el libre acceso de Ics productos manufacturados de 
los países en víe^ de desarrollo a los mercados de los países industrializados*

7*** ^  relación con las preferencias eonoedidas a algunos países subdesarrollodos por algunos países desarrolla
dos, debe precederse a su eliminación inmediata toda vez que no hayan dado todavía lugar a corrientes de 

comercio. Cuando tales corrientes de comercio han sido ya establecidas, los países desarrollados deberái limitar 
la aplicación de la preferencia al volumen de comercio ya alceuizado en los áltimos afios, sin perjuicio de que 
deba reducírselas gradualmente hasta su eliminación*

8, “  Eh relación con otros obstáculos a la  e:portaolón de manufacturas y semimanufacturas por parte de países
en vías de desarrollo, deberán establecerse los meoanianos adecuados para garantizar que las restricoiones 

del comercio originadas en trusts, carteles y pataites no frustrai las finalidades a que tienden las diversas 
medidas encaminadas a ftmientar las e:q>ortaciones industriales de los países en vías de des&rroUo»

9 , “  Twiiendo en cuenta la necesidad de acelerar el crecimiento industrial do los países en vías de desarrollo,
a fin  de que puedan en el plazo más breve posible, diversificar su comercio exterior mediante la exporta

ción de manufaoturas y semimanufacturas, los paíseS en desarrollo y los países industrializados deb«i realizar 
los mayores esfuerzos para crear en el seno de las Naciones Unidas un oi^anlaao especializado para el desarrollo 
industrial,

EL COMEECIO DE INVISIBLES

A l co n sid era rse  e s t e  tema en B r a s i l ia ,  e l  resiuaen de l o s  deb ates señ a la  que la  
Reunión opinó que era conven iente dar la  máxiina a ta ic ió n  a l  tema d e l  can erc io  de 
i n v i s i b l e s ,  ta n to  en lo s  p rep ara tivos de Améidca L atina  para p a r t ic ip a r  en la  
C onferencia de Comercio y  D e sa r r o llo , como en lo s  tra b a jo s  de la  CEPAL, por la  
gran im portancia que t ie n e  t a l  a sp ecto  para lo s  b a lan ces de pago de e s to s  p a ís e s .

Por e l  mismo m otivo, lo s  exp ertos gubernam entales recon^ndaron que la  S e c r e ta r ía  de 
la  CEPÁL, dentro de sus p o s ib il id a d e s , am plíe l a  p arte  sobre com ercio de in v i s i b l e s ,  
que tr a ta  en e s p e c ia l  d e l  tra n sp o rte  m arítim o, en e l  docunento presentado a la  
Reunión,

Se a n a liz ó  también en B r a s i l ia  la  im portancia de o tr o s  rubros d e l  com ercio de 
in v is ib l e s ;  como e l  tu rism o, lo s  eg reso s  de moneda ex tran jera  por concepto de u ti--  
l id a d e s , r e g a l ía s  y  o tr o s  s im ila r e s  y  e l  asunto de lo s  seguros y  reaseguros de todo  
t ip o .

En lo s  d eb a tes , algunas d e le g a c io n es  p id iero n  r e g is tr a r  tex tu a lm a ite  su s puntos de 
v i s t a ,  B o liv ia  lo  h izo  sobre tra n sp o r tes  m arítim os; B r a s il  sobre tra n sp o r te s ,  
f l e t e s  y  propiedad in d u s t r ia l ,  C h ile  sobre seguros . Y Cuba sobre la  propiedad de 
laS ru tas n a tu ra les  y  a r t i f i c i a l e s  de com unicación in te r o c e á n ic a .
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C onclusiones sobre in v i s ib l e s

Ia.s recom endaciones aprobadas por lo s  e:3q3ertos, fueron:

1, -  t i  derecho de los ps f̂ses en desarrollo a la contratación de los medios de transporte marítimo de m, earga
comercial^ oomo mejor convenga a sus intereses, así como el libre tráfico marítimo de dtoha earga, ein 

obstáculos de ninguna especie'; ^

2. *- B1 reconocimiento de que la  espenslón de las marinas mercantes nacionales o regionales de los países m
desarrollo es factor inportante para su crecimiento eeonámleo;

3*" n. estableclmloito, en favor de los mismos países y sin reciprocidad, del principio de prefermcla en 
todo cuanto se refiere al tratt^orte;

La creación de un sistmna que asegure la participación efectiva de los gobiernos de los países en dpsariullo 
en las decisloñes que afectan las condiciones y precios del transporte marítimo;

La instauración de servidos navieros regulares entre países desarrollo, así como entre Óstos y estros  
compradores potenciales;

■6»- La creciente participación de esos países ei las transacciones internacionales por seguros y reasegiuos 
en b«ieficio de sus-balances de pagos;

Ÿ»- La creación, por los raidos países, de Ínstltuol(»ies regionales de réassures; y

G*“  El anpleo internacional de cláusulas uniformes en lo s ,sauras de transportes y la imifioaoión de las 
estadísticas correspondientes a los seguros en gmeral«

lA DlVERSiraCACION GEOGRÁFICA DEL COMERCIO

E l a n á l i s i s  efectu ad o  en e l  curso de la  reunión acei*ca d e l  comereio e x te r io r  de 
productos b á s ic o s ,  a r t íc u lo s  in d u s tr ia le s  y  com ercio de i n v i s i b l e s ,  se  r e f i r i ó  
principalm ente a la s  c o r r ie n te s  de m ercancías que s e  e s ta b le c e n  e n tr e  lo s  p a ís e s  
en -vías de d e sa r r o llo  y  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s  de economía de mercado. S in  
embargo, en la  d isc u s ió n  se  con sid eró  que la  cab a l so lu c ió n  de lo s  problemas que se  
plantean  en e l  s e c to r  externo  de lo s  p a ís e s  la tinoam erican os e x ig ir á  también una 
su s ta n c ia l d iv e r s i f ic a c ió n  g e o g rá fica  de su ccanercio e x te r io r .  En e s te  s e n tid o , e l  
debate se  cen tró  en un a n á l i s i s  de la s  p o s ib ilid a d e s  que podrían o fr e c e r  lo s  p a íse s  
de economías cen tra lm o ite  p la n if ic a d a s , a s í  como la s  donás reg io n es « i  p roceso  de 
d e s a r r o llo ,  prestándose a ten c ió n  e s p e c ia l  a  l a  in te g r a c ió n  r e g io n a l en cuanto e s te  
proceso a fe c ta  e l  con ercio  de América L atina con  e l  r e s to  d e l  mundo.

Entre o tr a s  co n sid era c io n es , l a  Reunión tuvo en cuenta la  n ecesid ad  de que la s  so lu 
c io n es d e f in i t iv a s  a que s e  l le g u e  respondan claram ente a l  p r in c ip io  de que en e l  
nuevo ordenamiento d e l  cranercio mundial lo s  p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s  de economía 
centralm ente p la n if ic a d a  o frezcan  a lo s  p a ís e s  en d e s a r r o llo ,  v en ta ja s  y  p referen c ia s  
de e fe c to s  eq u iv a len te s  a l o s  que s e  s o l i c i t a n  de lo s  p á ís e s  d esa rro lla d o s  de econo
mía d e mercado.

En m ateria de in te g r a c ió n  r e g io n a l y  e l  com ercio e x te r io r  de Araéraca L atin a , lo s  
exp ertos señalaron  lo s  avances que han logrado lo s  p a ís e s  la tin o á n ^ r ica n o s  en la  
in te g r a c ió n  gradual y  p rogresiva  de sus econom ías, con e l  pix>grama centroam ericano  
desde 1952, y  con e l  de l a  A so c ia c ió n  Latinoam ericana de l ib r e  Comercio, a p a r t ir  
de 19 6 1 ,  Expresaron que la  in te g r a c ió n  económica habrá de c o n s t itu ir  en e l  fu tu ro  
uno de lo s  p r in c ip a le s  medios para im pulsar un crec im ien to  económico so ste n id o  en 
América L atin a , Y anotaron que e s ta s  mismas p o s ib ilid a d e s  de cooperación  económica 
en tré  p a ís e s  s e  abren tambián a o tr a s  reg io n es  en v ía s  de d e s a r r o llo .

Asimismo fueron  examinadas la s  con secu en cias que t ie n e n  para e l  com ercio e x te r io r  
de América L atina o tra s  tendraicias h acia  e l  cambio de la  d is tr ib u c ió n  g eo g rá fica  
tr a d ic io n a l d e l  comercio y ,  e sp ec ífica m en te , la s  que e s tá n  empezando a te n e r  d eter
minados movimientos de in te g r a c ió n  económica m u ltin a c io n a l en lo s  que p a r tic ip a n  
grupos de p a ís e s  in d u s tr ia l iz a d o s .



La Reunión de Brasilia aprobó al respecto las siguientes:

1 ,  -  Los países so c ia lis ta s  deben oomprometei’se a f i ja r  metas oiantitativas de coiaeroio ooii los  países en
desarrollo . Incluyéndolas en sus planes a largo plazo y  en sus decisiones a corto p lazo sobre comercio 

ex terior. Tales mets.s deben ser compatibles con la s  necesidades de ocmerclo de lo s  p lis e s  subdesarrolladDS, y 
oonstltuirán una de la s  nuevas condiciones previste^ para la  espansiín del comeroio mundial, contribuyendo a 
una d istribución  más racional de le. producción y  d e l comercio mundiales de detenalnados productos. En el caso 
de los productos manufacturados y  semimanufaoturados, en que lo s  países en desarrollo  necesitan modalidades 
ei^ecialmente favorables para su exportación a los  países industria lizados, la  f i ja c ió n  de esas metas ouentita- 
tivas debe i r  acompañada de sistaaas p re feren d a les  a favor de lo s  países m  d esarrollo .

En todos los  casos, lo s  países so cia lista s  desarrollados deberán acordar a lo s  países en desarrollo condi
ciones de acceso a sus mercados, financiamiento y  otras posib ilidades, que no sean in feriores  a las  que lo s  
países en desarrollo reclaman de lo s  países industrlalizados de economía de mercado, dentro de lo s  ob jetivos 
de le  Conferencia de íJaclones Unidas sobre Comeroio y  D esarrollo.

2 ,  -  Los países de economía centralmente p lan ificada  deberán tratar de operar en moneda convertible, sin d is
criminaciones, y  acelerar en lo  inmediato Ja adopción de medidas destinadas a perm itir la  tran sfera iilidad  

entre e llos  de saldos provenientes de operaciones comerciales con lo s  países subdesarMliados»

Ccaierelo, con otras zonas

1 ,  “  El aprovechamiento efectivo del poten cia l de intercambio entre ios países en v ías de desarrollo hace nece
saria la  aceptación de normas preferenciales que respondan espeoífloastente a esta fina lidad . Los países 

•en v ías de desarrollo podrán otorgarse concesiones, no extensivas a lo s  países industrializados,

2 ,  “  Antes de la  formulación concreta de ta les  nomas preferencia les, y a f in  de evitar problemas de d istin ta
índole que pudieran surgir de una extensión indiscriminada de preferencias especiales, lo s  países en vías 

de desarrollo deberían examinar en conjunto lo s  p rin cip ios  y  modalidades que pudieran resultar mÓs' efiop.oes para 
estimular su comeroio recíproco, estudiándoseles en for.:,a especial por lo s  mecanismos institucionales pertinentes 
que surjmi de la  Conferencia de las  Haoiones Unidas sobre Comeroio y  D esarrollo, como parte de la  nueva estruc
turación del comercio mundial e, que debe propanderse,

3 ,  -  Las preferencias de que disfrutan algunos países desarrollados en detsminados paíSes an v ías de desarrollo
deben eliminarse a la  brevedad p osib le , impidiéndose a l mismo tiempo e l  establecimiento de nuevas preferen

cias de esa naturaleza,

l+í- Debe encararse e l estudio y resolución -  con colaboración internacional -
de lo s  problemas y  prácticas que conspiran contra e l comeroio de lo s  países en desarrollo , ta les  como lc,s 

d ificu lta d es  de comunicación y  transporte entre las regiones en desarrollo , carencia de mecanismos o vincula
ciones comerciales, bíinoarias, e tc .

5 » -  Debe prestarse consideración especial a lo s  problemas de fa lta  de liquidez que afectan particularmente a 
lo s  países en desarrollo y que entrabarían su intercambio reoíprooo s i se aplicaran prin cip ios, de m u ltila - 

teralidad ir re s tr io ta .
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CONCLUSIONES SOBRE LA DIVERSIPICACION GEOGRAFICA DEL COÍfflRCIO /

/

sásía&ijj
1 ,  ~ Pómentar la  integración económica r ^ io n a l de lo s  países menos desarrollados, previendo adeouadamente las

peculiaridades de lo s  diversos pa íses, como forma e fectiva  de acelerar e l crecimiento de sus economías y 
ampliar e l  comercio intra e Interregional,

2 ,  ’“ Velar por que, a l encarar la  reestructuración de lo s  instrumentos que rig®i e l comercio internacional, se
asigne prioridad y  se imperta su ficien te  fle x ib ilid a d  a las reglas y  modalidades necesarias para rea lizar 

d afianzar los procesos de integración económica de lo s  países en desarrollo .

3 . -

A.

Promover mecanismos que fa c ilita n  lo s  pegos dentro de las integraciones económicas regionales de países 
menos desarrollados y permitan un amplio financiamiento de dicho comercio.

Hacer comprender cabalmente lo s  alcances y  efectos de las integraciones económicas de paísep en desarrollo  
e  f i a  de ev itar ciertas interfarencíES de los  países industrializadas que pudieran disminuir o neutralizar 

la  ampliación de lo s  intercambios interrsgionales resultante de lo s  procesos de integración o que afecten  la  
ejecución de sus p o lít ic a s .
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La reunión de ejqsertos de B r a s i l ia  señ a ló  resp ec to  de la s  rep ercu sion es de la s  
agrupaciones económicas i^ g io n a le s  sobre e l  com ercio e x te r io r  da lo s  p a ís e s  en  

- d e s a r r o llo ,  lo s  s ig u ie n te s  p r in c ip io s  g en era les:

a) Los países desarrollados que han formado o deseen orear aitre ellos grupos regionales deb'etón tener 
conciencia que al proceder on esta forma asume« rosponsabiUdados espacial os con-redacto a los países

on vías do desarrollo • Al liborollzar el comoroio do productos-primarios y do bienes industriales que- 
efec-tóan entre s í, opean de hpebo nuevas desventajas para las e:5)ortaolonos aotisilos y futuras provenientsB 
do los países en vías do desarrollo» Es necesario, aunque no suficiente ,  que los países desarrollados 
reboten ostrictemonto las reglas on -virtud do las cualos la Incldenola general de los obstíoulos oreados 
por tales- agrupaolohos rogionalos al comoroio do torceros países no doboi^ ser mayor que la que existía 

 ̂ antes de su croaoiín» Adonis, es indl^onsablo que los países desarrollados al mismo tlenpo que foimon, 
dichas aertpacionos, adopten medidas concrotas para reducir efectivamente los obstáculos al comercio, 
a fin  de que la.s perspectivas do exportaclín respecto de cada producto de Intorís para los países en 
desarrollo no disminuyan por efecto do Ip croaoiín do dichos grtpos»

b) El hooho do que no sean aplicados estos principios, partioulartientc por la CEE, ha mmosoahado las posl“  
blHdades do exportación do los pa.ísos do Amórlca Latina que son on la actualidad, o podrían ser en ol

futuro, e:53ortadoros de productos agrícolas ,  de zona tropical y totíplr.da, así como de bienes industriales» 
En consecuencia, América Latina confía en quo los países desarrollados a quo se ha bocho referencia adopten 
inmedlatoiacnto medidas adecuadas para garantizar , con respecto a cada categoría do productos, quo la exis
tencia de la  agrt?ia.oión regional no tenga efectos negativos sobro ol oomorcio do los paisos en -vias do 
desarrollo,

o) Es muy importante quo so respetan estos principios a fin  do quo los países en -vías do desarrollo puedan 
mantener abiertos hacia afuera sus propios procosos do Integración ooonónioa» Sólo en estas condiciones 

podap&i continuar gozando ,  durante su proceso c’ o integración ,  do los beneficios de una adecuada di-visión 
internacional del -trabajo y mantener una corriente óptima de Icn importaciones quo requieren para su desa
rrollo económico.

■ ■ FIKAKCI/lKIaKTC BaL X»x̂ hOIO Y ¿L bd.S/uiííÜLLO

De l e s  ob servacion es que fig u ra n  en e l  Inform e,sobre e s te  teraa, extractem os la s  
s ig u ie n te s ;
Le fteunión con sid eró  que lo s  problemas d e l  fin an ciam ien to  d e l  coraercio y  e l  desarro-* 
l i o  eren  de svime im portancia ,pues s i  b ien  es  c ie r to  que e l  cre c ir iien to  económico de 
América L atina habré de basarse p rin cip sím en te  en e l  e s fu e r z o  in tern o ,n o  lo  e s  menos 
que la  d isp o n ib ilid a d  de recu rsos de o r igen  ex tern o , en cantidad  y  con d ic ion es ade
cuadas, f E c i l i t a r é  e l  logix» de lo s  o b je t iv o s  propitóstos»

Con respecGO a l  financia iráento  d e l  d e s a r r o llo ,  se  h izo  n o ta r  que lo s  n iv e le s  actua
l e s  de cooperación  f in a n c ie r a -e x te r n a  son in s u f ic ie n t e s  fren te  a la s  n ecesic ird es de 
l o s  p a ís e s  en v ía s  de d e sa r r o llo  y  que la  co laboración  m u lt i la t e r a l  s e  ha con tra íd o  
en comparación cón la  b i la t e r a l ,  a p esa r  de la s  v e n ta je s  qüe supone.

Los exp ertos concoi*deron en que deeen m o d ifica rse  la s  co n d ic io n es  de r e in te g r o  de 
lo s  c r é d ito s  co n tra íd os a f in  de a ju s ta r le s  a l a  capacidad de pegos de lo s  p a ís e s  
en d e s a r r o llo .

Por lo  que to ca  a l  fin an ciam ien to  conqpenss to r io  de largo  p la z o , se  expresó en s i  
curso de le  Reunión que para c ie r to s  p a ís e s  e l  d e te r io r o  de lo s  p r e c io s  de exporta«  
c ió n  v ien e  asumieixio ca ra c teres  cró n ico s y  que en t a l e s  ca so s  la s  fórm ulas dé fin a n 
ciam iento deben r e v é s t i r  m odalidades e s p a c ia le s ,  d ife r e n te s  de la s  prop u estas para  
compensar la s  f lu c tu a c io n e s  de corto  p la z o .

En CU8. to  a 1 fin an ciam ien to  de co rto  p lazo  s e  con sid eró  que e l  mbnto y  con d ic ion es  
de lo s  c r é d ito s  de é s ta  in d o le ,  a d is p o s ic ió n  de ló s  p a ís e s  en d e s a r r o llo ,  han s id o  
in s u f ic ie n t e s  para so lv e n ta r  la s  ca íd as de in g re so s  derivadas de su s ex p o rta c io n e s.

En lo s  d eb a tes , B r a s i l ,  con apoyo de otra-s de le g a c ió n -s  , propuso que p arte  de lo s  
recu rso s lib era d o s  por la  d ism inución de lo s  g a sto s  m il i ta r e s  de la s  grandes poten
c ia s  debieran  c a n a liz a r se  hacia  e l  d e sa r r o llo  económico de lo s  p a ís e s  no in d u s tr ia i  
l i z e d o s ,  bajo le  egida de la  Oivü. Cuba, por su p a r te , m n i f e s t ó  algunas r e se r v a s .



CONCLUSIONES ACERCA DEL FIKÁNCIAMIEMTO DEL COIÄCIO I EL DESARROLLO
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1 ,  ~> Los paisos tndus-fcriallzcdos deben reconocer sa respönB.?.bilidad-en l a - eontribuciin  fincn oiera  inteiiiacional
que, unida a l máximo esfuerzo de eshorro interno que razonablemente puedan efectiEir lo s  países menos 

desarrollados, permita a Istos obtener una tasa de crecim iöito que reduzca la  d iferencia  entre sus n iveles de 
ingreso y  lo s  de lo s  países industrializados» La magnitud de estas contribuciones mínimas deberá ser su ficiente 
para cubrir e l d é f ic it  resultante de la  oonfrontaoién entre la  estimación de las necesidades de importación y  lc.s 
p e r fe c t iv o s  de expansión de su capacidad de i f o r t a r  de lo s  países en v ía s  de desarrollo . La justa equiparación 
de esfuerzos hace necesxu’io  que todos lo s  países industrializados participen m  tjna proporción adecuada de sus 
r e f  ectivüs productos internos brutos,

2 .  “  La msgnitud, fórmula de pego y  modalidades de finenoiamiento esrtemo deberán rev estir , en lo  p osib le ,
carácter m u ltil-tera l y  deberán ajustarse a programas de desarrollo (s e c to r ia le s , nacionales o regionales), 

teniendo además » i  consideración ccrc.oterístioas que correspondan a las  exigencias de desarrollo de lo s  países 
prestatarios y  a sus actuales n iveles y  d istin tos  ritmos de evolución económica»

fbr consiguiente, la  ayuda externa no deberá orientarse exolusivamente a l financiamiento de proyectos espe
c í f ic o s  o estar condicionada a adquisiciones por parte del país prestatario en el país sianinistrador de la  ayuda* 
Se preverá asimismo la  posib ilidad  de finanoior parcia l o totalmente e l costo lo ca l del proyecto específico  o del 
programa de desarrollo cuyo finanoiamiento se procura,

3 » -  Las condiciones del serv icio  del financiamiento externo debas tener en cuenta la  magnitud de los  compromisos
ya asumidos por lo s  p a 'ises  en vías de desarrollo , derivados de su deuda externa acumulada, de manera que 

lo s  montos de recursos que deben destinar a l serv icio  de sus obligaciones no sobrepasen una proporción razonable 
de a i respectiva capacidad de pago, A fin  de alcanzar esta áltimo o b je t iv o , lo s  organianos financieros interna
cionales', los  gobiernos y  las instituciones de lo s  países desarrollados deberán contribu ir efectivamente a un 
reescalonainiento de las aludidas deudas a plazos largo y  con in tereses módicos»

Es indispensable in ten sifica r  lo s  esfuerzos e incranentar lo s  recursos pora proveer a lo s  países que lo
so lic ite n , la  asistencia  técn ica  que le s  permita acelerar su desarrollo y  u tiliz a r  con la  máxima e fic ie n c ia  

lo s  recursos extem os a que pueden tener acceso,

5,  “  Es indispensable que se es-tablezoan mecanismos adecuados para, compensar a lo s  países en vías de desarrollo
por lo s  p erju io ios  qiíe pudieran su fr ir , en e l fu'turo, a consecuencia del deterioro de la  relación  de precios 

d.e, su .intercambio exterior. Habida cuenta del estado de los  estudios y  discusiones reaIize.dos ya sobre la  
materia, se recomienda evaluar, comparativamente, los  méri'tos de lo s  diversos proyectos existentes, a s í como 
otras sugestiones que 'todavía no hen sido consideradas en profundidad, con miras a tomar una decisión  en la  
reunión de CEGLA, que lle've a le- e lección  del sistema más adecuado para cumplir lo s  fines que se tienen ai -vista,

6 ,  -  El sistema.de crédito oernspensatorio puesto en vigencia por el Fondo Monetario Internacional desde febrero
de I5Ó3, constituye un paso positivo  fren te  a lo s  problonas de fiaanoiamien-to de corto p lazo, pero necesita 

profundas m odificaciones para mejor cumplir su ob je t iv o . En ese sentido, las  recomendaciones formuladas por la  
DEA (Reunión de la  Comisión Especial de ÍVoductos Básicos <(el CIES, 5 a J de agosto de 1303) deberían ser 
adoptadas desde ya en el sentido de: . . .  .

i )  De'terminrr la  magnitud de la  caída en lo s  ingresos de las  e f  ortaciones, dando más importancia a l 
- comportamien-to de las mismas en lö s  tres años precedentes a l de la  caída y  no a proyecciones de las 

e f  ortaciones para loé dds años fu-birós inmediatos,
i i )  Situar io s  oridit'os compensatorios, por medio de una excepción,- complétamete fuera de la  estructura

del gold tranché y  de otros tramos sucesivos de créd ito , de modo que la  ob t«ición  de orid itos  compensa
to r io s  no perjudique, d irecta  n i indireotaméñte, la  posib ilidad  dé-uti miembro para o b te e r  un orédito 
corriente, . * I

i l i )  Aumentar de un 25 a un JC Por e i e t o  de la  cuota del po.ís miembro, la  cantidad destinada, por o l  Pondo 
al finanoiamiento compensatorio fuera de sus transc.coiones corrientes.

Estas propuestas debieran coifleaientarse con otras a f in  de dar a l eSquema un mayor gradó de au-toma-tismo, 
s im p lificar y  uniformar lo s  c r ite r io s  de concesión, mejorar las condiciones de reembolso, y  esp ecifica r  lo s  
requ isitos exigidos a lo s  países miembros que desearan hacer uso de esas fa c ilid a d es .
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7«*‘ problemas relativos a la insufielente liquidez Intemaoional no puedén aboi'darse s^lo teniendo lai cuenta 
la situación de los oaitros industrializados, sino atendi«ido tambiln a la de los países en vías de desarro

l lo ,  para los cuales, mis que de oircunstanoias transitorias, se trata de problemas de fondo cuya siQJez^olin 
azígiri reorientaoiones bisloas de las corrientes del comeroio mundial*

ß«- La Insuficiencia del cridito como instrummto para promover las «¡portaciones de países en desarrolle cons- 
‘ tituye \m factor que limita, de manera decisiva, su espacidad competitive. frente a las e^ortaoiones de los 

países industrializados, Ibr lo tanto, se considera necesaria la utilización del erldito internacional -  mediante 
los mecanismos adecuados -  para el financiamiento de las e^ortaclones de los países en desarrollo, especialmente 
para aquellas que requieran finanoiamiento a mediano y a largo plazo. Asimimao, y con la oooperaeión financiera 
de los países desarrollados, será neceserio establecer sistemas de seguro que cubran todos los riesgos, no sólo 
los comerciales, de las exportaciones de los países en desarrollo*

Con el mismo propósito, los países industrializados deberóh facilitar el establecimiento de próotieas unifor
mes de financiamiento y de seguro de cródito de ezportaclones de los países en desarrollo y coordinarlas con los 
mecanismos internacionales de flnanoiamieito que, mediante sistemas adecuados de oródito, puedan fortalecer -  como 
un organismo viene haoi&dolo ya en escala in icia l -  la capacidad coopetitiVa de los países en desarrollo*

Ce igual teñera, la contribución de los países exportadores de capital al financiamiento de los programas de 
Inversiones de los países de mmór desarrollo debe ser otorgada en condiciones que permitan su utilización en la 
adquisición de bienes mañufaeturedcs en los países de menor desarrollo, incluyendo el país beneficiario, siempre 
que los bienes constituyan parte de la Inversión financiada, y que se asegure el estricto mmplimiento de las 
normas básicas de coipetencia en cuanto a precio, calidad y plazo de eitrega*

9*- Los países industrializados deben adoptar políticas que as^-uren la utilización uniforme y normal del crédi
to de proveedores en el financlcmiento de las exportaciones a corto y mediano plazo, proairando condiciones 

más favorables para el Inportador en cuanto a plazo, tasa de interés y otros requisitos que los que hasta la 
fecha han venido operando* Se lipedlró así que la  fórmula de pago constituid un factor decisivo de orientación 
de las corrientes lnternaoionaJ.es del comercio, « i detrimoxto de las eonsideraeiones básicas de pioeoio, calidad 
y plazos de entrega.

LA ESTRUCTURA INSTITUCIONAL DEL COMERCIO MUNDIAL

D el resumen de lo s  debates de B r a s i l ia  acerca  de la s  r^ cesid ad es de América L atina  
en m ateria  de lo s  mecanismos que se  segu irán  para e l  ordenamiento d e l  com ercio in t e r 
n a c io n a l en e l  fu tu r o , se  o frecen  ensegu ida algunos apartes*

Una vez examinados e l  in terc a n b io  de productos y  s e r v ic io s ,  su d iv e r s i f ic a c ió n  
g e o g r á fic a  y  e l  fin an ciam ien to  d e l  c<miercio y  e l  d e s a r r o llo ,  lo s  exp ertos concluyeron  
que, para r e s o lv e r  lo s  problemas"^ de lo s  p a íse s  en v ía s  de d e sa r r o llo  en todos e s to s  
campos, en forma armónica y  adecuada a su s in t e r e s e s ,  s e r ía  n e c e sa r ia  una organ ización  
cap acitad a  ta n to  desde e l  ángulo té c n ic o  cuanto desde e l  punto de v i s t a  ju r íd ic o .
Esa organ ización  d eb er ía  en cargarse , en  forma permanente, de mantener un ordenamiento 
s a t is f a c t o iá o  d e l  comercio m undial y  de im pulsar su expansión , como instrianento b ásico  
para e l  crecim ien to  ettsnómico de e s to s  p a ís e s .  Se estim ó  que para todo e l l o  e s  in d is 
pensable crea r , den tro  d e l  s is tem a  d e  la s  N aciones U nidas, un organismo e s p e c ia l  de 
ca rá c ter  u n iv e r sa l que, gozando de s u f ic ie n t e  autoridad y  dotado d e  lo s  recursos  
n e c e sa r io s , g a ra n tice  e l  cabal y  oportuno cumplimiento de la s  d e c is io n e s  y  acuerdos 
que se  adopten en la  C onferencia sobre Comercio y  D esa rro llo  y  su m in istre  en e l  
ißWiuro un v ig o ro so  y  permanente impuls® a todos lo s  a sp ecto s  d e l  com ercio in te r n a c io 
n a l, considerado en s í  mismo y  en r e la c ió n  con la s  n ecesid ad es de crecim ien to  
económico*

R especto de la s  c o n c lu s io n e s , la s  aprobadas fueron;
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1 ,-  Resulta indispensable crear, cuanto antes, una organlzaciín Internacional dentro del sistema de las Ilaciones 
tfttidas para tratax los problwnas del comercio internacional atendiaido fundamentalmente a las necesidades del 

desarrollo. Esta nueva orgEÜiizaolín debe tener carácter universal, gozar do autoridad suficiente para garantizar 
e l ouB^limioito de las decisiones de la Cbnferenoia sobre Comercio y Desarrollo de las Raciones Unidas en materia 
de eomerelo internacional y desarrollo, y t«ier capacidad para suministrar en forma penitente el impulso oeitral 
a feda labor relacionada con el comercio intemaeional considerado eomo instnaaento del desarrollo -econámioo»

2» -  Mentiras se perf eoeionan los instrumentos para estableoer una organízacián permanente de esa índole, es in
dispensable contar oon organismos de aeci&i inmediata, cuyo elemwito central deberá ser la Conferecía sobre 

Comercio y Desarrollo, que se reuniría.nuevamente d etro  do uno o dos aíios. Esta Conferecía contaría con un 
ecmiitá perm eete y una secretaría penaanete e idánea -  así emo con presupuesto propio -  y con los comitis 
especíale que sean necesarios, los que trabajarían e  estrecha eopéracián e h  e l Consejo Eobnámioo y Social y 
c e  las comisiones regieales de las N a o iee  Unidas, promoviedo la evaluaeián-crítica, la revisián y , oportuna- 
m ete, la eerdlnaeián de las actividade relacionadas con el emercio internacional y el desarrollo de los demás 
organianos internacionales que acidan e  este campo. Esto análisis deberá id e t ifie a r  las áreas de duplicacián 
o diverseela, así oomo las lagunas o insuficieeias de aoelán de esos organismos, de tal meera que se pr^are 
su progresiva Integraoiín o aniionlzacldn en una nueva estruotursi. Estos oomitSs impulsarían tamblln el trabajo 
preliminar para la  futura organizaolán de comercio, formulando- «itrotan-to, en su caso las r^ las prácticas ten- 
dinttes a realizar la política  comercial resultante de les principios adop-tados por la Conferencia de las 
Naciones ÍAiidas sobre Comercio y Desarrollo, Bajo su autoridad funcionarían vaxdos comitás, mitré ellos los 
siguientes:

l )  Un comitá encargado de las relaciones entre países desarrollados y países é» -vías de desarrollo, que
debería transformar rápidamente las deoisiones y reccsseéidaeiones de la Conferencia mi un acuerdo especial 
que reglz*ía las rel&eiones de eo'mercio entre unos y otros países, 

i i )  lAn oomitá encargado de las relaciones de los países con comercio estatrJ. y los países con economía de 
mercado,

i i i )  Un comitá, que funcione en estiíedio contaeto con las oomisionos econámioas regionales de las Naciones 
Iftiidas, weargado de acreomitar los -vínculos y la  solidaridad- entro los países en desarrollo en su 
conjunto, e^eeialmente entre los de diversos continentes.

El CATT, como organismo de negociacián, entre sus ae-tuales miembros, continuaría mieargado en ese período de 
promover el comercio intemaeional dmtro de la esfera de su ac-tual competencia y  tmieido mi cuenta las orienta
ciones generales adop-tadas por la Conferencia,

S o lic itu d  a l a  CEPAL

Menciona fin a lm ente e l  resumen de lo s  deb ates r e a liz a d o s  en B r a s i l ia ,  que la s  d e lib e 
ra c io n es  de lo s  exp ertos se  v ie ro n  f a c i l i t a d a s  por lo s  a n teced en tes , a n á l i s i s  y  con
c lu s io n e s  con ten id os en e l  documento preparado por l a  s fecre ta r ia 'd e  l a  ClEi j\L in t i t u 
lado "América L atin a  y  la  C onferencia de la s  N aciones Unidas sobre Comercio y Desararo- 
U o" a s i  como por e l  concurso té c n ic o  prestado por l a  s e c r e ta r ia  durante l a  reun ión .

Luego agrega, que considerando la  forma cómo cumplió l a  S e c r e ta r ía  e l  mandato que l e  
d ieron  lo s  Gtobiernos Miembros de la  Comisión en su décimo periodo de s e s io n e s ,  y  la s  
ap ortacion es que desde hace muchos años -viene haciendo para f a c i l i t a r  e l  conocim iento  
y la, so lu c ió n  de lo s  problonas d e l comercio e x te r io r  y  e l  d e sa r r o llo  de lo s  p a ís e s  de 
la  reg ió n , l a  Reunión de E xpertos d e c id ió  incorporar a l  conjunto de co n c lu sio n es una 
recomendación en e l  s e n tid o  de que l a  s e c r e ta r ía  de l a  CEPAL continúe sus trab a jo s  
té c n ic o s  d estin ad os a f a c i l i t a r ' l a  lab or de la s  d e le g a c io n es  la tinoam erican as en la  
C onferencia de la s  N aciones Unidas sobre Comercio y  D esa rro llo  y  que, después de d i
cha C onferencia , convoque a l  Comité de Comercio a f i n  de eva luar sus r e su lta d o s  y 
co n sid erar  la  crea c ió n  de un S istem a Latinoam ericano Permanente de C onsulta sobre  
Comercio y  D e s a r r e llo ,

La recom endación, que fue som etida a l a  aprobación d e l Comité P len a r io  de l a  CS’AL, en  
su  décimo periodo de s e s io n e s ,  e s  l a  s ig u ie n te ;
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La Beunión de E xpertos Gubernamentales de itaiérica L atina , en P o l i t i c a  Ccaaercial 
m a n ifie s ta  su com placencia por la  cooperación  que v ie n e  dando l a  S e c r e ta r la  de la  
CEPAL a lo s  p a ís e s  la tin oam erican os en sus e s fu erzo s  por p resen tar  una p o s ic ió n  
conjunta y  s o l id a r ia  en la  C onferencia  de la s  N aciones Unidas sobre Ccpercio y  
D e sa r r o llo , Asimismo, d e ja  co n sta n c ia  de su reconocim iento por lo s  v a lio s o s  
tra b a jo s  p rep ara torio s que ha rea lizad o^  t a le s  como e l  inform e de l a  S e c r e ta r la  
t i tu la d o  " to é r ic a  L atin a  y  l a  C onferencia de la s  N aciones Unidas sobre C anercio  
y  D esarro llo"  y  l a  organ ización  de l a  p resen te  ñeunión de B r a s i l ia ,  lo s  cu a le s  
co n stitu y en  elem entos p o s it iv o s  y  seguros para l a  e la b o ra c ió n  de l a  p o l í t i c a  
com ercia l y  de d e sa r r o llo  de lo s  gob iernos la tin o a m erica n o s , »

Tomando en cuenta e s to s  a n teced en tes , l a  Reunión de Expertos Gubernamentales reco
mienda a l a  s e c r e ta r ía  de l a  GEPAL:

1 , Que continúe preparando tra b a jo s  y  e s tu d io s  té c n ic o s  e s p e c íf ic o s  con 
v is t a s  a f a c i l i t a r  l a  lab or de la s  d e le g a c io n es  la tinoam erican as en  
la  C onferencia de la s  N aciones Unidas sobre Comercio y  D esa rro llo ;

2 , Que s ig a  colaborando ta n  activam ente como h a s ta  e l  p resen te  con la s  
d e le g a c io n es  de lo s  p a ís e s  la tinoam erican os durante e s a  C onferencia;

3 .  Q ue,después de l a  C onferencia de Ginebra, convoque una reunión  
d e l Comité de Comercio de l a  CEPAL, con o b je to  de eva lu ar  lo s  
r e s u l t á i s  alcanzados en e U a  y  form ular recon^ndaciones con cretas  
a lo s  gob iernos l a t incam ericane« sobre la  p o l í t i c a  com ercia l que 
d eb iera  se g u ir se  a l a  lu z  de e s o s  r e su lta d o s;  y  que in v i t e  a 
d ich a  reunión a lo s  organismos la tin oam erican os em p e te n te s
en m ateria  de ccmiercio y  d e s a r r o llo ,  esp ecia lm en te  -la OEÁ, ALALO, 
SIEGA, e l  BID y  e l  CIAP,

4 .  Que, en l a  misma reunión  de e se  Comité, s e  co n sid ere  l a  crea c ió n  
de un S is ta n a  Latinoam ericane Permanente de C onsu lta  sobre  
Comercio y  D esa rro llo , t a l  como fue sugerido  en l a  R esolución  
B -3/E 63, aprobada por e l  Consejo Interaanericano Económico y  
S o c ia l  en su  segunda reunión anual a l  n iv e l  de ex p erto s; con t a l  
f in  la  s e c r e ta r ía  de l a  GEPAL deberá co n su lta r  cuanto an tes a 
lo s  gobierno® la tin o a m erica n o s, recogiendo sus o p in io n es sebre  
e l  s is tem a  que h a b r ía  de e s ta b le c e r s e  y  forsm ilar su s prop ias  
su g e s t io n e s , la s  c u a le s , una vez  examinadas por e l  Comité de 
Comercio, s e r ia n  presen tadas a l  11* periodo de s e s io n e s  de l a  
GEPAL que se  ce leb ra rá  eh 1965*
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